
Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

21Ano XX • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 29 de Setembro de 2022 • Edição IVDCLXIX

(Continua na próxima página)

ld:089B79731C92E8E6 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

CERTIFICO, para fins de direito, que a Portaria nº. 016 de 10/03/2020, 
referente a concessão de Pensão por Morte, em virtude do falecimento da servidora 
MARIA DO ROSARIO FERREIRA, requerida por seu esposo a Sr. LUIZ FERREIRA , 
foi devidamente afixada/publicada no Mural Público da Secretaria da Prefeitura 
Municipal de Murici dos Portelas - Estado do Piauí, no dia 16 de Março de 2020. 

Murici dos Portelas - PI , 01 de Setembro de 2022. 
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FRANCISCA DAS CHAGAS CORREIA DE SOUSA 

Prefeita Municipal 
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LEI N° 2-4612022 DE 11 DE MAIO DE 2022. 

Dispõe sobre as Dlreatzes ~rias pero 

o Exerddo Rnonairo de 2023 e d6 outros 

p,o-,idêndos. 

A Prefeita Municipal de MURIO DOS PORTELAS, FRANOSCA DAS Q-IAGAS CORREIA 
DE SOUSA. no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de Murici dos 

Portelas (PI) aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO/ 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de Murici dos 
Portelas, Estado do Piauí, para o Exercício de 2023, em conformidade e cumprimento ao disposto 

no art. 165, § 2°, da Constituição Federal combinado com o Art. 178 li, §2° da Constituição 

Estadual e da Lei Complementar Federal nº 101 /2000, de 04 de maio de 2000, compreendendo: 

1 - as metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal; 

li - a estrutura e organização dos orçamentos; 

Ili - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 

IV - as disposições referentes às transferências voluntárias ao setor público e à destinação de 

recursos ao setor privado e às pessoas físicas; 

V - a geração de despesa; 

VI - as disposições relativas à polftlca e à despesa de pessoal e encargos sociais do Município; 

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e medidas para incremento 

da receita; 

VIII - as disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável; 

IX - as disposições finais. 

CAPfruLOI/ 2 

DAS METAS RSCA/S E PRIORIDADES 0A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUN/OPAL 

Art 2° - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2023, 
atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município e as de 
funcionamento dos ó~os, fundos e entidades que integram os Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, estarão constantes no Anexo 1, que integra esta Lei. 

Pordgrofi:, únlo:, - Com relação às prioridades de que ll'Oto o caput deste artigo observar-se-d, oindo, o 
seguinte: 

1 - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2023 se ocorrer a necessidade de 
ajustes nas diretrizes estratégicas do Município; 

li - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira os órgãos. fundos 
e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações 
prioritárias vinculadas às prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo como referência 
o que estabelece o artigo 20 desta Lei. 

Art 3° - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo 
tempo, os objetivos da política econômica governamental, especialmente aqueles que integram o 
cenário em que se baseiam as metas fiscais, e também da polftica social. 

Art. 4° As prioridades da gestão pública municipal para o exercício financeiro de 2023, 
serão as seguintes: 

a) Desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da qualidade de vida da 
população do Munidpio, especialmente dos seus segmentos mais carentes, e para a 
redução das desigualdades e disparidades sociais; 

b) Ampliação e modernização da infraestrutura econômica. reestruturação e modernização 
da base produtiva do Município, objetivando promover o seu desenvolvimento econômico 
utilizando parcerias com os segmentos econômicos da comunidade e de outras esferas de 
governo; 

c) Promoção do desenvolvimento voltado à consolidação e ampliação da capacidade 
produtiva e à conciliação entre a eficiência econômica e a conservação; 

d) Desenvolvimento de uma polftica ambiental centrada na utilização racional dos recursos 
naturais regionais, conciliando a eflclêncla econômica e a conservação do melo ambiente; 

e) Desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da estrutura 
administrativa e o fortalecimento das instituições públicas municipais com vistas à melhoria 
da prestação dos serviços públicos; 

f) Desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase no 
recadastramento dos imóveis, e à administração e execução da dívida ativa, adoção de 
medidas de combate à Inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas, Investindo, 
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também, no aperfeiçoamento, informatização, qualificação da estrutura da administração, 
na ação educativa sobre o papel do contribuinte - cidadão; 

g) Consolidação do equilíbrio fiscal através do controle das despesas. sem prejuízo da 
prestação dos serviços públicos ao cidadão e austeridade na utilização dos recursos 
públicos; 

h) Ampliação da capacidade de investimento do Município, através das parcerias com os 
segmentos econômicos da cidade e de outras esferas do governo; 

i) Ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, especialmente, o 
acesso da população aos serviços básicos de saúde, priorizando as ações que visem a 
redução da mortalidade infantil e das carências nutricionais; 

j) Desenvolvimento de ações que possibilite a melhoria das condições de vida nas 
aglomerações urbanas, criticas, permitindo que seus moradores tenham acesso 
indiscriminado aos serviços de saneamento. habitação, transporte coletivo e outros; 

k) Implantação de políticas públicas e ações afirmativas voltadas à cidadania e a dignidade da 
pessoa humana, com vistas a corrigir e diminuir as desigualdades; 

1) Incluir no Orçamento Anual de 2023 valores relativos aos precatórios conforme o que 
determina a Constituição Federal em seu Art. 100; 

Art. 5°- As metas fiscais de receitas, despesas. resultados primário e nominal e montante 
da dívida pública para os exercícios de 2023, de que trata o § 1 ° do art. 4 º da Lei Complementar 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. são as constantes do Anexo Ida presente Lei, composto 
com os seguintes demonstrativos: 

1 - Prioridades e Metas; 

li - Projeção da Receita; 

Ili - Riscos Fiscais; 

a) Demonstrativo 1 - Riscos Fiscais e Providências: 

IV - Metas Anuais; 

a) Demonstrativo 1 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

b) Demonstrativo li - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores; 

c) Demonstrativo Il i - Evolução do Patrimônio Líquido; 

d) Demonstrativo IV - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
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